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RESUMO

O artigo pretende discutir os discursos de professores da cidade de Novo 
Hamburgo/RS sobre a inclusão de alunos com síndrome de Down. Foi realizada 
uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, contando com a participação 
de 19 professores de alunos com síndrome de Down de escolas regulares de Novo 
Hamburgo/RS. Eles foram entrevistados e seus discursos foram analisados a partir 
de análise de conteúdo qualitativa. Os resultados indicam que eles manifestaram 
sentimentos de desamparo, impotência e incompetência frente à inclusão, 
sobretudo, em decorrência da carência de espaços de discussão e formação sobre 
o assunto, apontando para possibilidades de intervenção da Psicologia. 
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INCLUSION OF STUDENTS WITH DOWN SYNDROME: 
TEACHERS’ SPEECH

ABSTRACT

This study wishes to examine the discourses of teachers from Novo Hamburgo city, 
Brazil, about the inclusive education of students with Down syndrome. This is a 
qualitative exploratory study and it had a participation of 19 teachers of students 
with Down syndrome in regular schools in Novo Hamburgo city, Brazil. They 
were interviewed and their discourses were analyzed according to the qualitative 
content analysis. The results indicate that they expressed feelings of helplessness, 
impotence and incompetence in dealing with inclusive education, particularly 
because of the scarcity of opportunities to study and discuss about it, pointing to 
possibilities of Psychology intervention.
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O paradigma da exclusão é milenar dentro da história da humanidade. Ain-
da no início do século XX, o surgimento de escolas especiais e centros de habi-
litação e reabilitação legitimou a exclusão, mantendo as pessoas consideradas 
diferentes afastadas do convívio social. Foi somente no fi nal da década de 60 que 
surgiram movimentos para inserir pessoas com defi ciências na educação, esporte 
e lazer tentando romper uma idéia de segmentação (SAAD, 2003).

Ainda que as escolas especiais sejam, historicamente, um lugar de segre-
gação, Beyer (2005) salienta a importância de seu surgimento, uma vez que antes 
disso, não havia lugar para as crianças com necessidades educacionais especiais 
em nenhum espaço escolar. Nesse sentido, com o advento da escola especial, as 
crianças com necessidades educacionais especiais passaram a ter um lugar de 
direito na escola, mesmo que esse fosse segregado do restante das crianças. Isso 
possibilitou a saída de muitas crianças da clausura do lar, e conseqüentemente 
mais oportunidades de laços com o social.

Inicialmente, a inserção das pessoas com defi ciência nos vários segmentos 
da sociedade ocorria a partir da perspectiva de integração, cujo princípio é o da 
reabilitação, para que a pessoa possa participar da sociedade. Nesse sentido, o 
indivíduo deveria ser preparado para se adaptar ao convívio social geral e retirado 
desse convívio caso não houvesse adequação. Foi na década de 80 que se iniciou 
o movimento da inclusão, liderado por intelectuais, organização de pessoas com 
defi ciência e simpatizantes da causa, uma vez que a experiência da integração 
mostrava-se insufi ciente, além da discriminação ainda vigente (SAAD, 2003). 
Mas somente a partir de 1994 que o movimento da educação inclusiva eclode no 
cenário mundial, em função da Conferência Mundial da UNESCO sobre Neces-
sidades Educacionais Especiais, momento em que se discutiu a educação como 
sendo uma questão de direitos humanos. A partir de então, houve a necessidade 
de se redimensionar a escola e a educação como um todo para que todos os indi-
víduos com algum tipo de defi ciência pudessem ser parte integrante das escolas 
(KARAGIANNIS; STAINBACK, W.; STAINBACK, S., 1999). Foi nessa con-
ferência que a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) foi elaborada, tor-
nando-se um documento de referência na discussão sobre diretrizes básicas para 
a formulação e reforma de políticas e sistemas educacionais de acordo com o 
movimento de inclusão social.

Em 1999, foi celebrado um documento em Guatemala, numa convenção 
interamericana que buscava eliminar todas as formas de discriminação contra 
pessoas portadoras de qualquer defi ciência. O Brasil é signatário deste documen-
to, que foi aprovado pelo Congresso Nacional, através do Decreto Legislativo 
nº 198, de 13 de junho de 2001, e promulgado pelo Decreto nº 3.956, de 08 de 
outubro de 2001, da Presidência da República. No mesmo ano, foi aprovada a 
Carta para o Terceiro Milênio, em Londres, que visa à proteção dos direitos das 
pessoas com defi ciência mediante o apoio pleno a inclusão. Em 2001, foi apro-
vada a Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão, visando identifi car 
e implementar recursos acessíveis, sustentáveis e seguros que garantam o acesso 
igualitário a todos os espaços da vida.
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No Brasil, o movimento também teve o seu início por volta dos anos 90, 
sendo amparado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional n. 9.394/96, as quais estabelecem que a educação é 
direito de todos e que as pessoas com necessidades educacionais especiais devem 
ter atendimento educacional preferencialmente na rede regular de ensino, que 
deverá garantir atendimento educacional especializado aos portadores de defi ci-
ência. Embora a legislação ampare a concepção inclusiva da educação, não defi ne 
obrigatoriedade e até admite a possibilidade de escolarização que não seja na 
escola regular (MENDES, 2006).

Além dos documentos e leis supracitados, há outros movimentos coletivos 
liderados principalmente pelos pais de pessoas com defi ciência, tais como, asso-
ciações de pais e familiares de pessoas com defi ciências, que buscam amparo legal 
para combater a discriminação e, sobretudo, defender a inclusão. Muito embora a 
inclusão esteja assegurada em uma legislação específi ca, sabemos que ela não se 
efetiva por decreto. A inclusão escolar se faz possível a partir de ações e políticas 
educacionais, além da disposição dos professores em celebrar a diferença. Ade-
mais, precisamos ter em mente que há um estigma e preconceito que fazem parte 
de nossa cultura e que tem reforçado o paradigma da exclusão, como já dizia Mrech 
(2001). Nesse sentido, é necessário que se trabalhe os diversos segmentos da socie-
dade (família, escola, trabalho, lazer) para que se fale em inclusão como um todo, 
pois é a própria sociedade que se constitui como maior fonte de exclusão.

Outra discussão que se faz necessária é sobre a concepção a respeito da 
inclusão escolar. Dentre várias concepções vigentes, infelizmente, não é raro a 
inclusão escolar ser apreendida como um mero cumprimento da legislação, no 
sentido de aceitar a criança com necessidades educacionais especiais. Esta con-
cepção na prática, no entanto, é insufi ciente, uma vez que não basta abrir os 
portões das escolas e apenas inserir a criança com necessidades educacionais 
especiais em classes regulares, sem o devido preparo e amparo das pessoas que 
vão lidar com ela. Nesse sentido, os professores acabam sendo forçados a assumir 
alunos com necessidades educacionais especiais, sem que estejam preparados e 
capacitados e as conseqüências disso podem ser desastrosas. 

A educação inclusiva implica mudanças de paradigmas. É necessário pen-
sarmos que todos os alunos são diferentes e não somente aqueles que apresentam 
algum tipo de defi ciência. Sendo assim, é preciso que se pense a educação de uma 
forma que contemple cada criança, de acordo com suas capacidades (BEYER, 
2005). As adaptações curriculares, que ocorrem conforme as possibilidades de 
aprendizagem de cada aluno, podem garantir o respeito às diferenças, abando-
nando um ideal de aprendizagem calcado na premissa da homogeneidade. Nessa 
perspectiva, o estudo de Holden e Stewart (2002) aponta para a importância de a 
escola realizar adaptações curriculares, oferecendo, sempre que necessário, um 
currículo apropriado para todos e não somente para os alunos com síndrome de 
Down. Nesse sentido, a educação inclusiva requer modifi cações pedagógicas nas 
escolas, para que se possa garantir às crianças uma melhor escolarização, consi-
derando suas capacidades e potencialidades individuais.



158         Fractal: Revista de Psicologia, v. 22 – n. 1, p. 155-168, Jan./Abr. 2010

Lisiane Machado de Oliveira-Menegotto; Fernanda de Oliveira Martini; Laura Kolberg Lipp

No que se refere a ações e políticas educacionais em relação à prática do-
cente, tanto a Constituição Federal, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional nº 9.394/96 estabelecem que os professores devem estar qualifi cados 
para o atendimento especializado a pessoas com necessidades educacionais espe-
ciais. A lei, portanto, assegura a importância da qualifi cação dos docentes, mas na 
prática essa questão ainda está muito incipiente. 

O maior desafi o, apontado por Saad (2003), é que a escola, diante da deter-
minação legal para receber alunos com necessidades educacionais especiais, não 
está preparada em termos de recursos humanos e infra-estrutura. Em geral, os pro-
fessores não estão capacitados para lidar com as diferenças. Podem fi car em pâni-
co, diante de um aluno com necessidades educacionais especiais, ou simplesmente 
tolerá-lo, desde que ele permaneça em sala de aula como um mero fi gurante. Em 
função disso, Voivodic (2007) refere a importância de implementar ações de apoio 
e mediação para que a inclusão seja efetivada. Afi nal, estamos, de um lado, diante 
da obrigatoriedade das escolas receberem os alunos que, até então, eram enca-
minhados para as classes e escolas especiais, e de outro estamos frente à falta de 
preparo e capacitação dos professores para lidar com a inclusão de crianças com 
defi ciência em suas classes. Nesse sentido, trabalhar com o professor é fundamen-
tal para que possamos, efetivamente, falar de educação inclusiva.

Os resultados da pesquisa sobre inclusão de alunos com síndrome de Down 
em escolas de ensino regular, realizada por Voivodic (2007), revelam que as es-
colas têm difi culdade de conduzir o processo de inclusão, mostrando-se bastante 
desorientadas em relação a isso. A proposta de inclusão das escolas ainda é frágil 
e receber crianças com defi ciência sem um apoio externo adequado parece reve-
lar ainda mais a sua vulnerabilidade.

Inclusão não é apenas colocar crianças com defi ciência no ensino regular 
sem que haja um suporte aos professores (MRECH, 1999). Já mencionamos a 
importância do trabalho com os professores, entretanto não podemos esquecer 
que a inclusão não deve ser somente uma proposta do professor, mas também da 
escola como um todo. Concordamos com Mantoan (2000), que refere que a in-
clusão não é possível através de modelos tradicionais de organização do sistema 
escolar. Nesse sentido, é necessário que a escola seja repensada, redimensionada, 
considerando os aspectos pedagógicos, psicológicos, sociais, entre outros.

A importância da formação de professores é referida em estudos como 
o de Mukherjee, Lighfoot e Sloper (2000) e Michels (2006) que ressaltam o 
trabalho com os professores no contexto da inclusão de alunos com doenças 
crônicas. Gilmore, Campbell e Cuskelly (2003a) apontam para lacunas nas for-
mações de professores, o que também é enfatizado por Mrech (2001), que refere 
que o professor de ensino regular não aprendeu a lidar com os alunos diferentes 
ou defi cientes. Nesse sentido, rever a formação dos cursos de magistério, bem 
como das licenciaturas parece ser fundamental. Gilmore, Campbell e Cuskelly 
(2003b) apontaram também para a importância de um trabalho com os profes-
sores que estão realizando cursos de graduação, como por exemplo, Pedagogia. 
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De acordo com os resultados de sua pesquisa, os professores modifi caram sua 
percepção em relação aos alunos com defi ciência, após conhecer mais sobre a 
defasagem em questão e discutir casos.

Muitas vezes, as escolas e, sobretudo, os professores têm uma idéia de que 
necessitam de palestras para conhecer mais sobre as síndromes e demais difi cul-
dades e defasagens que acometem seus alunos com Necessidades Educacionais 
Especiais. No entanto, o estudo de Gilmore, Campbell e Cuskelly (2003a) revelou 
que as informações não são sufi cientes. Isso porque, apesar de os professores e 
demais pessoas da comunidade terem conhecimento sufi ciente sobre a síndrome, 
a maioria não acredita na inclusão de tais alunos em classes do ensino regular. 

O maior impasse para a inclusão de alunos com necessidades educacionais 
especiais parece ser a crença de que todos os alunos devem se adaptar aos parâ-
metros de normalidade, enquadrando-se àquilo que é esperado para determinada 
série, currículo e faixa etária. Trata-se da concepção da integração do aluno na es-
cola que, segundo Sanches e Teodoro (2006), exige que alunos com necessidades 
educacionais especiais e os professores que os acompanham se adaptem às regras 
e ao funcionamento do sistema regular, para ter direito a um lugar no meio esco-
lar regular, enquanto que o sistema não se questiona nem preconiza a mudança.

Diferente dessa concepção, a educação inclusiva trabalha com as possibi-
lidades de cada aluno, esperando que cada um atinja o máximo de suas possibili-
dades (MRECH, 2001). Trata-se de um trabalho com enfoque na singularidade de 
cada aluno, o que requer um olhar que vá além das metodologias pedagógicas. A 
escola inclusiva também deve estar preparada para se adaptar ao aluno, uma vez 
que cada criança é única e necessita diferentes estímulos e adaptações curricu-
lares para uma melhor escolarização, conforme proposto no estudo de Holden e 
Stewart (2002). Sendo assim, quando falamos de educação inclusiva, salientamos 
a importância de o professor olhar para o aluno como alguém capaz de transfor-
mar, o que é possível quando ele desloca o olhar da patologia para a diferença 
(FABRÍCIO; SOUZA; ZIMMERMANN, 2007). 

Numa perspectiva de investigação semelhante ao presente estudo, Aragão 
et al. (2004) realizaram estudos com o objetivo de investigar a concepção de 
professores, coordenadores pedagógicos e diretores sobre inclusão escolar. Os 
resultados evidenciaram que a concepção de inclusão dos participantes ainda é, 
em sua maioria, de socialização. Também fi cou evidente a necessidade de um 
acompanhamento constante do trabalho do professor, não se restringindo a cur-
sos ou capacitações isolados. Os professores ainda mencionaram a importância 
de um trabalho coletivo, levando-se em consideração professores e funcionários, 
para que a inclusão se efetue. Outros estudos que salientaram a importância da 
capacitação dos docentes foram os de Almeida-Verdu, Fernandes e Rodrigues 
(2002) e Silva e Aranha (2005). 

Além da importância de se trabalhar com o professor, o estudo de Hanson 
et al. (2001) apontou a família e a sociedade como fatores fundamentais que 
infl uenciam o processo de inclusão. Também assinalou a importância de se ter 
uma articulação entre a escola e os terapeutas que trabalham com os alunos com 
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necessidades educacionais especiais. Nessa mesma perspectiva, Beyer (2005) 
refere que uma escola aberta exige que os alunos, as famílias, os professores e 
as equipes diretivas e pedagógicas, os funcionários e gestores do projeto políti-
co-pedagógico se impliquem no processo de uma forma integrada. Do ponto de 
vista da família, é importante assinalar que é neste contexto que ocorre a primeira 
inclusão, através da constituição do laço de fi liação, que se dá pelo reconheci-
mento do fi lho como pertencente à família. O nascimento de um fi lho com defi -
ciência captura os pais nas impossibilidades impostas pelo diagnóstico médico, 
precipitando uma insufi ciência no fi lho, que inevitavelmente terá repercussões 
(OLIVEIRA-MENEGOTTO, 2006). 

Como podemos perceber, os estudos evidenciam o professor como peça-
chave na prática da educação inclusiva, enfocando a importância do apoio ao pro-
fessor e de um trabalho articulado entre escola e família. O presente artigo teve 
como objetivo discutir os discursos de professores de escolas da cidade de Novo 
Hamburgo/RS sobre a inclusão de alunos com síndrome de Down. Optamos por 
trabalhar com a inclusão de alunos com síndrome de Down, por ser a alteração 
genética de maior ocorrência no mundo. Ademais, de acordo com a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação (BRASIL, 2006), a síndrome de 
Down é classifi cada como condutas típicas, sendo consideradas como necessida-
des especiais. Dentre inúmeras características, que são facilmente identifi cadas, 
por conta das alterações físicas específi cas, as pessoas com síndrome de Down 
apresentam defi ciência mental e uma defasagem no desenvolvimento neuropsi-
comotor (VOIVODIC, 2007).

MÉTODO:

Participantes
Participaram do estudo 19 professores, sendo 18 mulheres e um homem, 

entre 19 e 45 anos que trabalham com alunos com síndrome de Down em escolas 
públicas e privadas do município de Novo Hamburgo/RS. No que se refere à 
escolaridade, um professor apresenta apenas o curso de magistério em nível mé-
dio (5%), cinco professores apresentam ensino superior incompleto (26%) e 13 
professores apresentam ensino superior completo (69%).

Em relação ao início do curso de magistério em nível médio, dois profes-
sores (11%) iniciaram o curso na década de 70, oito professores (42%) na década 
de 80, seis professores na década de 90 e, por fi m, um professor iniciou o curso 
após o ano 2000. No que se refere à conclusão do curso de magistério, sete pro-
fessores (37%) fi nalizaram o curso na década de 80, sete professores na década de 
90 e três professores concluíram o curso após o ano 2000. Dois professores não 
cursaram o curso de magistério em nível médio.

Em termos do início do curso superior, quatro professores (21%) iniciaram 
na década de 80, nove professores (48%) na década de 90 e quatro professores 
iniciaram o curso de graduação após o ano 2000. Em se tratando da conclusão do 
curso superior, dois professores (11%) concluíram na década de 80, quatro pro-
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fessores (21%) na década de 90 e seis professores fi nalizaram seu curso superior 
após o ano 2000. Cinco professores (26%) ainda não concluíram o curso superior, 
um professor (5%) não referiu a data de início e término e um professor (5%) não 
está fazendo curso superior. 

DELINEAMENTO E PROCEDIMENTOS

Foi realizada uma pesquisa qualitativa de cunho exploratório. Inicialmen-
te, entramos em contato com todas as escolas regulares de ensino fundamental 
do município de Novo Hamburgo/RS para mapear as escolas onde os alunos com 
síndrome de Down estavam matriculados. Do total de 86 escolas de ensino fun-
damental de Novo Hamburgo, somente 17 escolas (19,76%) tinham alunos com 
síndrome de Down matriculados no ensino fundamental. Das 17 escolas, cinco 
optaram por não participar, restando 12 escolas, sendo uma escola estadual, três 
escolas privadas e oito escolas municipais. Após o contato com as escolas, os pro-
fessores que trabalham com os alunos com síndrome de Down foram convidados 
a participar da pesquisa. Os professores foram entrevistados individualmente nas 
escolas em que trabalham. Foi solicitado que a entrevista ocorresse em um local 
privado, sem a participação de outras pessoas da instituição. A entrevista foi pre-
cedida pela explicação dos objetivos da pesquisa, leitura e assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido. Todas as entrevistas foram gravadas e, 
posteriormente, transcritas literalmente. 

INSTRUMENTOS

Foi realizada uma entrevista, a partir de um roteiro semi-estruturado, abor-
dando questões, como: formação acadêmica do professor, percepção sobre o seu 
trabalho de inclusão, percepção sobre a escola, diante da inclusão, percepção 
sobre os pais dos alunos com síndrome de Down, percepção dos pais dos demais 
alunos, percepção sobre os demais professores, entre outras.

ANÁLISE DOS DADOS

A presente pesquisa utilizou-se da análise qualitativa de conteúdo, seguin-
do a estratégia de análise e interpretação de Laville e Dionne (1999), a partir da 
construção iterativa de uma explicação. Tal estratégia requer explicações lógicas 
do objeto estudado, examinando as unidades de sentido, as suas inter-relações e 
as categorias que elas se encontram reunidas. Para tanto, num primeiro momento, 
foram realizadas sucessivas leituras do material transcrito, transformando-o em 
categorias temáticas. Posteriormente, realizamos uma articulação com a literatura 
pesquisada. As categorias temáticas, construídas a partir das respostas das entre-
vistas, são as seguintes: Formação acadêmica x discussão da inclusão; Percepção 
sobre o seu trabalho de inclusão; Concepção de inclusão do professor; Percepção 
em relação à escola diante da inclusão; Percepção sobre os demais professores da 
escola; Percepção sobre os pais dos alunos com síndrome de Down; Percepção 
sobre os pais dos colegas dos alunos com síndrome de Down.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Formação acadêmica x discussão da inclusão:
Os professores mencionaram que a temática da inclusão raramente foi 

abordada em sala de aula, tanto no magistério em nível médio como no curso 
de graduação. É importante salientar que as discussões sobre inclusão se dão, no 
âmbito escolar e acadêmico, sobretudo, a partir da década de 90. Os professores, 
portanto, referem que a discussão é recente, de modo que as discussões sobre o 
tema partem em geral da escola em que trabalham, de cursos de extensão, espe-
cialização ou de capacitação.

O relato dos professores apresenta convergência com a história da inclusão 
(MENDES, 2006). Assim como a inclusão é uma prática contemporânea, as dis-
cussões sobre o tema também são recentes. O processo, historicamente, ocorreu 
de uma forma inversa. Inicialmente foram asseguradas leis que determinam o 
acesso e a permanência de todas as pessoas à escola, para depois criar espaços de 
discussão. Cabe também salientar a importância de a discussão sobre a inclusão 
ocorrer no âmbito escolar e acadêmico, permeando o currículo dos cursos de ma-
gistério e graduação, no contexto da formação de professores, não somente desde 
o ponto de vista da teoria, mas também da prática, na medida em que a informa-
ção por si só é insufi ciente (GILMORE; CAMPBELL; CUSKELLY, 2003a).

Percepção sobre o seu trabalho de inclusão:
Os professores mencionaram que a experiência de inclusão é um desafi o, 

cujo trabalho gera satisfações e frustrações. Alguns relataram que tiveram re-
sistência no início, mas com o apoio da escola fi caram mais tranqüilos. Todos 
mencionaram a importância do apoio da escola (recursos físicos, humanos, capa-
citação, etc.), de discussões, cursos de aperfeiçoamento e de mais contatos com 
os especialistas que fazem o atendimento clínico dos alunos.

A fala dos professores remete à discussão da importância do apoio da es-
cola para encarar o desafi o. É fundamental discutirmos, primeiramente, a questão 
do desafi o, no sentido de pensarmos o quanto a inclusão mobiliza o professor, 
fazendo com que ele tenha que desconstruir inúmeros paradigmas, produto de 
uma formação pobre em discussões e práticas no contexto da educação inclusiva. 
No que se refere ao apoio da escola, não podemos deixar de discutir, que o tra-
balho do professor em sala de aula depende do suporte da escola, em termos de 
proposta inclusiva, de fl exibilização curricular, de adaptações nas avaliações, de 
turmas reduzidas, de auxílio de um outro professor (professor auxiliar), de espa-
ços sistemáticos de discussão e capacitação, entre outros. Os professores ainda 
ressaltam a importância de se instituir momentos de trabalho interdisciplinar, em 
que professores e especialistas que trabalham clinicamente com os alunos possam 
discutir sobre a relação com os alunos com necessidades educacionais especiais, 
promovendo uma integração entre educação e saúde, de modo que um saber pos-
sa contribuir com o outro (MARTINI et al., 2007).
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A resistência inicial, mencionada pelos professores, poderia ser explicada, 
pelo menos parcialmente, pelo fato de que o movimento da inclusão foi liderado, 
segundo Saad (2003), por intelectuais, organizações de pessoas com defi ciência 
e simpatizantes da causa, e não pela classe dos profi ssionais, sendo, muitas vezes 
sentido como uma imposição. Por isso, além de assegurar que hajam espaços de 
discussão sobre a inclusão, é necessário que as escolas se mobilizem para dar o 
apoio necessário aos profi ssionais, seguindo o que fora previsto nos documentos 
e leis sobre a inclusão no contexto escolar.

Concepção de inclusão do professor:
Os professores ressaltam que o trabalho com a inclusão requer o reconhe-

cimento e o respeito às diferenças. Alguns professores compreendem a inclusão 
do ponto de vista social/escolar, no sentido de convivência social, já outros en-
tendem a inclusão sob o aspecto da educação inclusiva, reconhecendo a indis-
sociabilidade entre inclusão e o processo de ensino e aprendizagem. Há ainda 
professores que questionam a inclusão no ensino regular, mostrando o quanto os 
recursos humanos da escola não estão preparados (SAAD, 2003). Os professores, 
ao falarem sobre inclusão, salientam o quão desgastante é o trabalho. 

Podemos perceber que ainda é vigente a idéia de que a escola, especialmen-
te, para os alunos com necessidades educacionais especiais, é um espaço apenas 
para socialização (ARAGÃO et al., 2004). Questionar a convivência com a dife-
rença ou apostar somente na socialização pode ser um indício de que os professo-
res estão ainda situados no paradigma da integração (MRECH, 2001), isto é, em 
que o aluno deve se adaptar a um currículo, a uma proposta, a uma escola, sem 
considerar suas diferenças e singularidade. Por isso, que na perspectiva da integra-
ção os alunos que não conseguem se adaptar, geralmente, sofrem, podendo evadir 
ou ser encaminhados para uma classe especial (SANCHES; TEODORO, 2006).

A fala de um dos professores também denuncia que a diferença pode ser 
prejudicial, possivelmente, porque ainda há um ideal na educação de nivelamen-
to, de homogeneidade no espaço da sala de aula. Nesse sentido, as diferenças 
são vistas como algo nocivo, que pode atrapalhar, ao invés de contribuir com o 
andamento da aula.

Percepção em relação à escola diante da inclusão:
Alguns professores mencionaram o apoio recebido pela escola, na medida 

em que se mostra preocupada e disponibilizando alguns espaços de discussão. 
Outros professores comentaram que a escola, apesar de estar evoluindo, ainda 
carecia de condições e recursos adequados, além de pouco apoiar os professo-
res. Todos os professores salientaram a importância de a escola criar espaços de 
suporte aos professores, no sentido de possibilitar discussões, recursos físicos 
e humanos para dar sustentabilidade à inclusão, coadunando, assim, com o que 
está posto em alguns relatos de pesquisa (ALMEIDA-VERDU; FERNANDES; 
RODRIGUES, 2002; ARAGÃO et al., 2004; MICHELS, 2006; MUKHERJEE; 
LIGHFOOT; SLOPER, 2000; SILVA; ARANHA, 2005).
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A fala dos professores aponta para a importância da escola estar caminhan-
do juntamente com o professor nesse processo, dando o suporte necessário para 
que a inclusão se efetive. Autores como Saad (2003) e Voivodic (2007) afi rmam 
que a escola ainda apresenta resistências em relação à inclusão. Isso porque as es-
colas precisam rever os seus paradigmas sobre ensinar e aprender, sobre avaliar, 
sobre a concepção de sujeito, aluno, etc. O primeiro passo é rever o Projeto Po-
lítico-Pedagógico, de modo a contemplar a proposta inclusiva, já que a educação 
inclusiva exige um redimencionamento da escola como um todo (MANTOAN, 
2000). Em seguida, é fundamental que a escola possa estabelecer um espaço sis-
temático de discussão sobre a inclusão, de forma a envolver toda a comunidade 
escolar, isto é, família, funcionários, alunos e, sobretudo, professores. Como já 
nos diz Mrech (1999), inclusão não é somente colocar crianças defi cientes no en-
sino regular. Sendo assim, para incluir um aluno com necessidades educacionais 
especiais, a escola deve oferecer um currículo apropriado para todos, consideran-
do as diferenças (HOLDEN; STEWART, 2002). 

Percepção sobre os demais professores da escola:
Os professores mencionaram que há diferentes posicionamentos de seus 

colegas, sendo que alguns oferecem apoio àquele que está trabalhando direta-
mente com o aluno com síndrome de Down, contribuindo com discussões, suges-
tões, opiniões. Outros evidenciam temores, resistência e preconceitos em relação 
ao aluno com síndrome de Down.

É importante mencionar que os resultados indicam que a inclusão ainda 
é motivo de resistência dentre os professores e que a escola ainda apresenta di-
fi culdades de transformar a inclusão numa proposta institucional, ao invés de 
somente enfocar os professores que estão trabalhando com alunos com neces-
sidades educacionais especiais. Sobre a resistência dos professores em relação 
à inclusão, Amaral (1994) afi rma que ela se manifesta por meio de preconceitos 
que criam estereótipos em torno do aluno com defi ciência. Estereótipos que, em 
geral, identifi cam o aluno com defi ciência como retardado, incapaz, coitado ou 
vítima. Nesse sentido, cabe à escola incorporar a proposta inclusiva, oferecendo 
um espaço de discussão destinado a todos os envolvidos, quais sejam, pais, pro-
fessores, funcionários, alunos e sociedade.

Percepção sobre os pais dos alunos com síndrome de Down:
Os professores comentam que alguns pais são participativos e preocupados 

com o fi lho, embora eles percebam que os pais apresentam difi culdades de apos-
tar na capacidade de aprendizagem do fi lho. Os professores também mencionam 
que os pais têm difi culdades de incentivar a independência e autonomia e apostar 
nas potencialidades do fi lho.

A proposta inclusiva não deve se restringir à escola, desconsiderando o 
trabalho com a família e a sociedade em geral. Sendo assim, não há como conce-
bermos um trabalho voltado à inclusão, sem que haja uma parceria entre a escola 
e a família. Autores como Hanson et al. (2001) e Beyer (2005) apontam para essa 
parceria como importante fator no processo de inclusão.
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Além disso, cabe mencionar que a inclusão se inicia na família, sendo ela 
responsável pela constituição do laço de fi liação, oferecendo ao fi lho um lugar 
no contexto familiar. Em geral, o laço de fi liação está fragilizado porque, diante 
das impossibilidades apontadas pelo diagnóstico médico, pais têm difi culdade 
de apostar nas potencialidades do fi lho. Nesse sentido, é de fundamental impor-
tância o trabalho clínico a ser feito com a criança e seus pais, buscando resgatar 
o laço de fi liação e construir novos desejos e expectativas em relação à criança 
(OLIVEIRA- MENEGOTTO, 2006). Sendo assim, a família exerce uma função 
primordial, devendo aliar-se à escola. Ademais, as difi culdades de apostar nas 
potencialidades do fi lho e sua capacidade de aprendizagem podem estar associa-
das ao diagnóstico. Nessa perspectiva, Fabrício, Souza e Zimmermann (2007) 
afi rmam que a inclusão requer um deslizamento da visão centrada na patologia 
para o foco diferença, uma vez que é reconhecendo as diferenças que podemos 
apostar nas potencialidades singulares de cada sujeito.

Percepção sobre os pais dos colegas dos alunos com síndrome de Down:
Os pais, de acordo com a visão dos professores, se dividem entre 

aqueles que compreendem e defendem a inclusão e aqueles que são resis-
tentes em relação à inclusão.

Os resultados apontam que a inclusão ainda é alvo de críticas por pesso-
as que entendem que alunos com necessidades educacionais especiais deveriam 
permanecer segregados em escolas ou classes especiais. Se há necessidade de 
se falar e discutir sobre inclusão é porque a sociedade ainda está funcionando 
de uma forma excludente. As falas dos professores, novamente, apontam para a 
importância de trabalharmos numa proposta inclusiva que envolva não apenas a 
escola, mas também os familiares e, de forma mais abrangente, a sociedade. 

Como a perspectiva da educação inclusiva é um processo que está sen-
do implantando nas escolas recentemente, vivemos num momento de transição. 
Nesse sentido, devemos compreender que o tensionamento e a resistência fazem 
parte do processo (AMARAL, 1994). Por isso, é importante que, além de enten-
dermos a resistência como algo inerente à educação inclusiva, possamos intervir, 
considerando a escola como um todo, ou seja, considerando, alunos, familiares, 
funcionários, além dos professores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo cumpriu com o objetivo de discutir os discursos de professores 
de 12 escolas da cidade de Novo Hamburgo/RS sobre a inclusão de alunos 
com síndrome de Down. Os resultados remeteram às refl exões sobre a carên-
cia de discussões sobre inclusão nos âmbitos acadêmicos e escolares, levando 
os professores a uma sensação de desamparo, impotência e incompetência. 
Isso porque a diferença mobiliza o professor, fazendo brotar resistências e 
temores. Ela, inevitavelmente, desestabiliza o professor, na medida em que o 
coloca num lugar de não saber fazer.
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Os resultados também apontaram para a escola como um espaço que deve-
ria amparar os professores em suas angústias e dúvidas, oferecendo não somente 
recursos materiais, mas garantindo a inclusão a partir de espaços de discussão, 
refl exão e formação. A escola necessita de um trabalho que leve em consideração 
todos os agentes que fazem parte da educação: alunos, professores, funcionários, 
familiares e os mais diversos campos da sociedade.

Ademais, os resultados revelaram a importância de um trabalho interdisci-
plinar, considerando os especialistas que trabalham clinicamente com os alunos 
com necessidades educacionais especiais e os professores. Além disso, aponta-
ram para a importância do resgate do sujeito e da diferença, como algo que en-
gendra a aprendizagem.

Em síntese, os professores manifestaram em seus discursos um sentimento 
de desamparo frente à inclusão e, ao mesmo tempo, um apelo, que deve ser es-
cutado e, na medida do possível, atendido. Trata-se de um apelo, no sentido de 
acolher a sua angústia e apoiá-lo no processo, por meio de um trabalho interdisci-
plinar que articule a saúde e a educação. Nesse sentido, a Psicologia Escolar po-
derá contribuir, juntamente com a Pedagogia, sobretudo, oferecendo um espaço 
de escuta e acompanhamento ao professor.
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